Comarca de Petrópolis – 1ª Vara Cível
Juíza: Cláudia Wider
Processo nº 0000720-16.2012.8.19.0042
Trata-se de Obrigação de Fazer, cumulada com Indenizatória, proposta por Alex de Almeida Dias em face de B V Financeira S. A, pelo rito sumário, alegando a parte Autora que: 1- Celebrou contrato de financiamento no valor de R$ 14.900,00, em quarenta e oito parcelas, com taxa de juros de 1,65% ao mês, sendo que a Suplicada acrescentou IOF, de R$ 522,46, serviços de terceiros, de R$ 1.072,80, tarifa de cadastro de R$ 385,00 e registro de contrato de R$ 226,95, que alterou o valor financiado para R$ 17.107,21; outrossim, houve a cobrança de 3,90 por emissão de boleto; 2- O Autor discorda das cobranças acima mencionadas, à exceção do IOF, porém este foi agregado aos demais encargos contratuais; 3- O valor da prestação, considerando-se os juros contratuais de 1.65 am e o valor financiado de R$ 14.900,00, seria R$ 451,83, porém o percentual aplicado é 2,41, elevando a prestação para R$ 527,12; 4- O valor total efetivamente cobrado seria R$ 25.301,76 (48XR$ 527,12), mas o que deveria ser pago equivale a R$ 21.687,84 (48 X R$ 451,83), que acrescidos do IOF de R$ 522,46, totaliza R$ 22.210,30, havendo uma diferença de R$ 3.091,46, ao qual deve ser adicionado R$ 187,20 da tarifa de boletos (48XR$3,90), alçando o montante de R$ 3.278,66, que em dobro perfaz R$ 6.557,32; 5- Deve haver o cancelamento das cobranças indevidas; 6- Requereu a devolução dos valores pagos indevidamente, em dobro, no total de R$ 6.557,32, além do pagamento de indenização por danos morais. Emenda à inicial às fls. 23/24. Audiência de Conciliação às fls. 31, quando foi apresentada contestação, em que aduziu a Ré que: 1- Preliminarmente, há carência de ação, pois o contrato celebrado é ato jurídico perfeito e findo; 2- Ocorreu a decadência, na forma do disposto no artigo 26, I, do CDC, tendo em vista que o contrato foi celebrado há mais de trinta dias; 3- No mérito, o Requerente tomou conhecimento de todas as cláusulas contratuais no momento da assinatura do pacto, anuindo com elas; 4- Acaso acolhida a pretensão autoral, haverá ofensa ao princípio da pact sunt servanda; 5- Os contratos bancários são verificados e controlados pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central, o que elimina ilegalidades; 6- A cobrança da CET está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 7- A tarifa de cadastro está de acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional, através da resolução 3.518 e não possui relação com a tarifa de crédito, sendo que esta refere-se à liberação do crédito, e aquela, com a confecção do cadastro; 8- O Autor estava ciente da cobrança da tarifa de registro; 9- Ao optar pelo financiamento diretamente nas dependências da concessionária é devido o pagamento de comissão por parte do consumidor pelos serviços de acesso às opções de financiamento, bem como da cotação, simulação e obtenção de financiamento, sendo esta cobrança de comissão pela instituição está autorizada pela Resolução BACEN 3.518/07, que autorizou o ressarcimento de despesas decorrentes de prestação de serviços de terceiros; 10- É lícita a cobrança de tarifa por emissão de boletos; 11- Descabe o pedido de repetição de indébito, pois os valores cobrados foram previamente ajustados e são legais; 12- Impugna os cálculos apresentados, pois foram elaborados com base na tese equivocada do Autor; 13- Não houve a prática de ato ilícito pelo Réu e os danos morais não estão configurados; 14- Ausentes os requisitos legais para o deferimento da inversão do ônus da prova; 15- Requereu o acolhimento da preliminar, com a extinção do feito, ou a improcedência do pedido. As partes manifestaram-se no sentido de não ter outras provas a produzir. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Rejeito a preliminar de carência de ação, porquanto o pedido de revisão dos valores pagos possui previsão em nosso ordenamento jurídico, sendo certo há necessidade e utilidade do provimento jurisdicional. Descabe ainda a alegação de decadência, porquanto, no caso em tela, a discussão não se refere à falha do produto ou serviço, o que afasta a aplicação do dispositivo indicado pela Ré. Alega a parte Autora que a Ré cobrou juros superiores aqueles previstos em contrato, bem como houve a exigência de tarifas e outros valores indevidos. A Ré argumenta que o Autor tinha conhecimento de todos os termos do contrato e que não houve falha na prestação de serviços, bem como que todas as cobranças eram legais. Certo é que o ônus da prova incumbiria à Ré, em razão da relação de consumo existente entre as partes, quando então incidem os ditames do Código de Defesa do Consumidor, destacando-se a inversão do ônus da prova, bem como ante o teor da regra processual do artigo 333, II, do CPC. No entanto, a Suplicada quedou-se inerte. Relativamente às tarifas cobradas por serviços de terceiros, de R$ 1.072,80, tarifa de cadastro de R$ 385,00 e registro de contrato de R$ 226,95, tem-se que na realidade são serviços inerentes à atividade da Ré, que antes de conceder o crédito deve verificar a situação cadastral do pretendente, seu nível de endividamento, bem como acautelar-se das garantias, ao registrar o contrato e fazer as anotações nos órgão de trânsito. Todos os custos relativos a essas atividades devem estar embutidos na taxa cobrada. Repassar tais valores para o cliente é exigir-lhe o mesmo custo por duas vezes, sendo assim patente a abusividade da cobrança. Cobrança mais esdrúxula é a tarifa por serviços de terceiros, que segundo a Ré seria exigida quando o consumidor opta por realizar o financiamento nas instalações da concessionária, se utilizando do agente financeiro lá instalado, o qual faria cálculos. Deixou a Requerida de explicitar como é calculada essa taxa e quem a receberia ou se houve o efetivo pagamento. Não há transparência na cobrança, sendo certo que o beneficiário dos valores , ao que se depreende, é a instituição financeira que concede o crédito, no caso em tela, a Ré. Logo, trata-se nova exigência abusiva e que deve ser afastada. A única cobrança pertinente seria pela emissão de boletos, porém, deixou a Suplicada de acostar a sua tabela de tarifas, aprovada pelo órgão competente, com previsão para tal exigência. Nesse sentido, esta cobrança também deverá ser afastada. Deixo de acolher os cálculos apresentados pela parte Autora, pois a comparação dos montantes considerou o valor da prestação calculado pela Ré, no qual foram incluídas todas as tarifas, que foram consideradas como indevidas. Tem-se assim que o total apresentado padece de erro. Assim sendo, deverá haver o recálculo das parcelas do contrato do Autor, com a exclusão das tarifas impugnadas, a aplicação dos juros contratados sobre o valor financiado de R$ 14.900,00 e o imposto IOF deverá ser rateado entre as parcelas e sem a incidência de juros. Os valores cobrados a mais deverão ser devolvidos de forma dobrada, porquanto se trata de cobrança indevida e abusiva. No que toca ao pleito indenizatório este se afigura cabível, diante da má-fé havida, pois as taxas aplicadas são superiores aquelas informadas no contrato, prejudicando o consumidor que teve que dispender valores superiores ao devido, comprometendo a sua renda e uma vez descoberto aflora o sentido de vulnerabilidade e insegurança. Certo ainda é o caráter preventivo pedagógico, no sentido de que os dirigentes da Ré reflitam quanto a esta conduta equivocada. Com base nos elementos acima mencionados, estabeleço a indenização em R$ 5.000,00. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para: 1- determinar o recálculo das parcelas, conforme parâmetros acima definidos, devendo haver a devolução dos valores pagos a mais de forma dobrada, com correção desde a propositura e juros a contar da citação, consoante índices estabelecidos pela egrégia corregedoria geral de Justiça, à época do pagamento. 2- Condeno a Ré ao pagamento de R$ 5.000,00, a título de danos morais, com correção e juros a partir da presente. Deverá ainda a Ré arcar com as despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 15% sobre o valor da condenação. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa. Arquivem-se.
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